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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : JORGE GOMES GOUVEIA
ADVOGADOS : ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

SANDRO TORRES REIS - RJ092957
MARCELLA SOUZA DE ALMEIDA - RJ230456

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO
STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA N. 211/STJ
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EMSÚMULA N. 83/STJ
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo exame do recurso.
3. A análise de violação de dispositivos constitucionais é vedada em sede
especial, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo constituinte
ao Supremo Tribunal Federal.
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo
após a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência da

.Súmula n. 211/STJ
5. "Havendo alteração nas regras do plano de benefícios, apenas os
participantes que preencheram os requisitos necessários para a
aposentadoria, antes da mudança do regime jurídico, têm direito de ter os
benefícios de complementação calculados com observância das regras

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,anteriores."(AREsp n. 2.412.995/RS
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 1/12/2025,  4/12/2025.
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III. Dispositivo
6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 28/04/2026  04/05/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO
STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EMSÚMULA N. 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo exame do recurso.
3. A análise de violação de dispositivos constitucionais é vedada em sede
especial, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo constituinte
ao Supremo Tribunal Federal.
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo
após a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência da
Súmula n. 211/STJ.
5. "Havendo alteração nas regras do plano de benefícios, apenas os
participantes que preencheram os requisitos necessários para a
aposentadoria, antes da mudança do regime jurídico, têm direito de ter os
benefícios de complementação calculados com observância das regras

 (  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,anteriores." AREsp n. 2.412.995/RS,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 1/12/2025,  4/12/2025.
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III. Dispositivo
6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 763-764).

Em suas razões (fls. 768-764), a parte agravante alega que houve indicação
específica no especial dos dispositivos infraconstitucionais reputados violados.

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou a apreciação do agravo pelo
Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
Assiste razão à parte recorrente, porque, indicados os dispositivos legais

que sustentam as teses recursais, não há falar na incidência da Súmula n. 284 do STF,
motivo pelo qual reconsidero a decisão da Presidência e passo a novo exame do
agravo em recurso especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 667):

APELAÇÃO CÍVEL. EX-FUNCIONÁRIO DO BANCO REAL. FUNDAÇÃO
CLEMENTE DE FARIA. PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DO
AUTOR. FUNDAÇÃO INSTITUÍDA EM 1956. CONTRATAÇÃO DO AUTOR
EM  ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA EM 21/08/1980.  15/09/1980.
SUPRESSÃO DO BENEFÍCIO DA COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. ADEQUAÇÃO À  INEXISTÊNCIA DE LEI Nº 6.435/1977.
DIREITO ADQUIRIDO. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. TEMA
REPETITIVO Nº 907 DO STJ. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO
DESPROVIDO.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 606-610).

Nas razões do recurso especial (fls. 612-651), fundamentado no  III, art. 105,
“a” e “c”, da CF, a parte recorrente apontou dissídio jurisprudencial e ofensa aos
seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 17, parágrafo único, e 68, § 1º, da Lei Complementar n.  6º109/2001,
da LINDB, 5º, XXXVI, da CF e 67, III, do CC, ao fundamento da impossibilidade de
exclusão da assistência material prevista no estatuto de regência, defendendo que
houve aquisição do direito à complementação da aposentadoria e
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(ii) arts. 421 e 422 do CC, alegando que incidem na espécie os princípios da
função social do contrato, da probidade e da boa-fé.

O recurso especial não foi admitido em virtude de aplicação dos óbices das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ (fls. 700-705).

No agravo (fls. 708-744), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 748-754).

Examino as alegações.

Cumpre esclarecer que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-
se acerca de violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal.

Ainda, apesar da oposição dos aclaratórios, a tese de impossibilidade de
alteração do estatuto da Fundação Clemente Faria, para fins de supressão do direito à
complementação da aposentadoria, não foi debatida pelo Tribunal , visto que não a quo
invocada na origem. Assim, ausente o prequestionamento, deve incidir no caso a
Súmula n. 211/STJ.

Outrossim, a questão posta em discussão diz respeito, em essência, à
aferição do direito adquirido do recorrido ao recebimento da complementação de
aposentadoria anteriormente prevista no estatuto do fundo de pensão atualmente
gerido pela parte recorrente.

A tese firmada por esta Corte no julgamento do Tema n.  dispõe que:907/STJ

O regulamento aplicável ao participante de plano fechado de previdência
privada para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício
complementar é aquele vigente no momento da implementação das
condições de elegibilidade, haja vista a natureza civil e estatutária, e não o
da data da adesão, assegurado o direito acumulado.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. REGULAMENTO.
PREENCHIMENTO. REQUISITOS DO BENEFÍCIO. TEMA Nº 970/STJ.

1. O regulamento aplicável ao participante de plano fechado de previdência
privada para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício
complementar é aquele vigente no momento da implementação das
condições de elegibilidade.

[...]

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 2.041.569/CE,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/12/2023,  7/12/2023.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. SALÁRIO DE PARTICIPAÇÃO.  1971. NÃOPL/DL
INTEGRAÇÃO. REFLEXO. IMPOSSIBILIDADE. NORMAS
REGULAMENTARES VIGENTES NA DATA DA ADESÃO. AFASTAMENTO.
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DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. REGULAMENTO DA ÉPOCA DO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO BENEFÍCIO. PRECEDENTES
DA SEGUNDA SEÇÃO.

[...]

3. "Não é possível a concessão de verba não prevista no regulamento do
plano de benefícios de previdência privada" (  Rel.REsp 1.425.326/RS,
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em

 DJe 1º/8 /2014).28/5/2014,

3. "O regulamento aplicável ao participante de plano fechado de previdência
privada para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício
complementar é aquele vigente no momento da implementação das
condições de elegibilidade, haja vista a natureza civil e estatutária, e não o
da data da adesão, assegurado o direito acumulado" (REsp 1.435.837/RS,
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em

 DJe .27/2/2019,  7/5/2019)

[...]

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 1.983.595/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 24/10/2022,  27/10/2022.

 
Assim, "de acordo com o posicionamento pacífico do Superior Tribunal de

Justiça, o participante de plano de previdência privada não possui direito adquirido,
mas mera expectativa de direito à aplicação das regras de concessão da
aposentadoria suplementar quando de sua admissão ao plano, sendo apenas
assegurada a incidência das disposições regulamentares vigentes na data em que
cumprir todos os requisitos exigidos para obtenção do benefício, tornando-o elegível"
(AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no  relator Ministro Marco AREsp n. 739.857/SE,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 22/3/2021,  25/3/2021)

No presente caso, o benefício pretendido é o de complementação de
aposentadoria, cujos requisitos são implementados em sua totalidade tão somente
quando cumpridos os pressupostos para a aposentação. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREVIDÊNCIA. PRIVADA. RENDA MENSAL INICIAL. PATROCINADOR.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALTERAÇÃO DO PLANO DE BENEFÍCIOS.
REGULAMENTO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

2. Havendo alteração nas regras do plano de benefícios, apenas os
participantes que preencheram os requisitos necessários para a
aposentadoria, antes da mudança do regime jurídico, têm direito de ter os
benefícios de complementação calculados com observância das regras
anteriores.

3. "Tese para os fins do  do  O regulamento aplicável ao art. 1.040  CPC/2015:
participante de plano fechado de previdência privada para fins de cálculo da
renda mensal inicial do benefício complementar é aquele vigente no
momento da implementação das condições de elegibilidade, haja vista a
natureza civil e estatutária, e não o da data da adesão, assegurado o direito
acumulado. Esse entendimento se aplica a quaisquer das modalidades de
planos de benefícios, como os Planos de Benefício Definido (BD), os Planos
de Contribuição Definida (CD) e os Planos de Contribuição Variável (CV)" -
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 submetido ao rito dos recursos repetitivos - SegundaRESP 1.435.837/RS,
Seção, Relator Ministro Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJ 7.5.2019.

4. Agravo conhecido. Recurso especial a que se nega provimento.

(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 2.412.995/RS,
Turma, julgado em  DJEN de ) 1/12/2025,  4/12/2025.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. CONCESSÃO DE
APOSENTADORIA SUPLEMENTAR. REQUISITOS. ALTERAÇÃO NO
VALOR ESTABELECIDO COMO TETO. DIREITO ADQUIRIDO.
INEXISTÊNCIA. REQUISITOS EXIGIDOS PARA QUE SE OBTENHA O
BENEFÍCIO.

1. Esta Corte possui o entendimento de que, no regime de previdência
privada complementar, o direito adquirido somente se aperfeiçoa no
momento em que o participante preencher os requisitos para a percepção do
benefício previdenciário (AgRg no  Rel. Ministro REsp 989.392/DF,
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de . 14/4/2014)

2. , com o advento de alterações ocorridas no curso do contrato, In casu
ausentes os requisitos à concessão do direito à aposentadoria, não há falar
em direito adquirido ao benefício, pois este somente se garante com o
cumprimento de todas as condições necessárias.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag n.  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,1.397.445/DF,
julgado em  DJe de ) 3/11/2015,  26/11/2015.

 
Nesses termos, a conclusão da Corte de origem, no sentido de que "não

tendo o Requerente cumprido os requisitos para aposentadoria enquanto a previsão
estatutária ainda vigorava, não há fundamento para o reconhecimento do direito à

 (fl. 674), está em harmonia com a jurisprudênciacomplementação de aposentadoria"
do STJ.

Incide, pois, a Súmula n. 83 do STJ no caso.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para reconsiderar a
decisão da Presidência desta Corte (fls. 763-764) e, em novo exame, CONHEÇO do
agravo em recurso especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Mantida a majoração dos honorários aplicada pela decisão agravada.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do28/04/2026  04/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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